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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE AGUA 
BRANCA/PI 

Processo: 4138420108180034 

  

                 

  

  

BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta 

subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 

ANTONIO ALMEIDA DE CARVALHO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo 

Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar para ao final 

requerer o que segue: 

  

I- SÍNTESE DOS FATOS 

Alegou a parte Autora em sua peça vestibular ser de acidente automobilístico 

ocorrido em 24/08/2008, que lhe causou invalidez de ordem permanente. 

 

Então, a Ré, realizou o pagamento referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, no 

valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos). 
 

No entanto, o autor teve a sua demanda julgada improcedente de acordo com a 

sentença publicada em 08/04/2014. Não concordando com a decisão o autor recorreu 

desta, assim o acórdão deu provimento ao recurso do recorrente: 

  

 
 

Contudo, o acórdão acima mencionado deixou de condenar a ré nos honorários 

advocatícios conforme parte selecionada da decisão abaixo: 



 

Observa-se que a decisão acima encontra-se em conformidade com o artigo 86, 

parágrafo único do CPC que assegura: 

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, 

serão proporcionalmente distribuídas entre eles as 

despesas. 

Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima 

do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e 

pelos honorários. 

  

  

II- CONCLUSÃO E PEDIDO 

  

  

             Portanto, por tudo apresentado anteriormente podemos concluir que não há de 

se falar em pagamento dos honorários advocatícios por parte da ré. 

            Sendo assim, requer o deferimento do pedido de chamamento do feito à ordem 

para que seja observado e aplicado o artigo 86, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil, isentando totalmente a ré do pagamento dos honorários advocatícios. 

  

  

  

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

AGUA BRANCA, 21 de maio de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 
OAB/PI 10201 

 
 

EDNAN SOARES COUTINHO 
1841 - OAB/PI 

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 


